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    “O nazismo apresentou um projeto de embelezamento do mundo através da erradicação do feio, sujo, maléfico, impuro. Beleza, pureza e harmonia representam ideais da nossa cultura, mas em nome deles se impôs a estetização do ódio, da violência, da destruição e da morte”. (Maria Helena Capelato)


  




  

    PREFÁCIO




    Nos últimos anos, no Brasil e no mundo, temos visto com preocupação o crescimento e a ascensão de movimentos e partidos fascistas e de extrema direita. Temos nos perguntado, a partir de várias perspectivas: por que e como isso foi possível? Depois de algumas décadas de termos vivido um período sombrio, marcado pelos regimes nazifascistas, que culminou em um genocídio de milhões de pessoas; depois de uma longa batalha e uma “triunfante” vitória; depois de uma intensa e necessária propaganda antifascista; depois de uma custosa (re)afirmação dos valores democráticos, como isso pode acontecer no século XXI?




    Para nós, historiadoras e historiadores, talvez essa dúvida seja ainda mais dramática: o que temos feito de errado no entender e no explicar o fenômeno do nazifascismo? Talvez parte da resposta resida no fato de que ainda há muito a ser explicado, sobretudo as partes mais difíceis, como preconizou Zygmunt Bauman em 1989. Difíceis são aquelas que identificam os resquícios do fascismo no “nós”, e não nos “outros”, os nazistas, aquele inimigo que passou a encarnar o mau absoluto para, assim, acreditarmos ter o poder de extirpá-lo à força.




    Ao longo de décadas, consolidamos um olhar que vê no passado o feio, a morte, a maldade. Uma intensa produção cultural reforça, com grande êxito, o caráter diabólico do nazismo, sua representação como “epítome do mal”, como resgata Ana Ianeles. O que a autora aponta, em seu dedicado estudo, é que precisamos ir além, e ver o que o nazismo se sustentou também como “beleza”.




    O que este livro – originado da pesquisa de mestrado de Ana Ianeles – nos mostra, é que um genocídio não se produz apenas de dirigentes mal-intencionados que dão ordens, e guardas de campos que as executam. Depende também de pessoas comuns, médicos, cientistas, professores, arquitetos, escritores e cineastas – e, ademais, da própria arte.




    O genocídio não se produziu apenas pelo movimento de apontar no Outro a encarnação de tudo o que é ruim e atrasado. As raízes do antissemitismo, do racismo, do eurocentrismo e os valores que deram sustentação para a ideologia nazista, são importantes, é claro, e foram alvo de um amplo leque de pesquisas: conhecemos a propaganda antissemita, conhecemos as campanhas contra distúrbios mentais, contra a arte considerada degenerada, contra os desviantes da heteronormatividade.




    Mas o genocídio se produziu também pelo movimento de apontar aquilo que é “belo”, “forte” e “saudável”, aquilo que deve ser preservado e valorizado, incentivado em detrimento do “resto”. Isso é a eugenia positiva, que encontrou na cultura diversos meios de se propagar. Isso convence mais facilmente. Isso permanece mais facilmente. E é isso que insistimos em não desconstruir ou escolhemos não reparar: a estética fascista, seu embelezamento.




    Tal percurso nos trouxe a um confuso cenário: é quase consenso – “quase” devido a algumas bizarras exceções que continuam existindo – que o nazifascismo é nocivo para a sociedade em geral e deve ser combatido; o que podemos chamar de nazista e fascista, por outro lado, é objeto de constante discordância. Ora, se entendemos, como temos feito nas últimas décadas, que nazismo significa Auschwitz, um “planeta” alheio, feito por vilões e seres sobre-humanos – como alguns exemplos de filmes que Ianeles nos apresenta – o que de nazista há em um filme sobre as Olimpíadas? O que de nazista há no discurso de políticos que exaltam a cultura militar na atualidade? Este livro explica que os valores eugênicos não surgiram nos regimes totalitários, tampouco acabaram junto com eles.




    Entender tais permanências é urgente. Somente a partir desse entendimento temos ferramentas para dizer que Leni Riefenstahl (1902-2003), sim, acreditou e propagou valores nazistas, não os “feios”, mas os “bonitos”. Inclusive após a queda do Terceiro Reich. Entre sua produção para o governo de Hitler, localizam-se quatro filmes: A vitória da fé (1933), Triunfo da Vontade (1935), Dia da Liberdade (1935) e Olympia (1938).




    Leni Riefenstahl, apesar disso, viveu uma vida plena. Por vezes, inclusive, foi celebrada pelas inovações técnicas e estéticas de sua obra. Por sua vez, homens, mulheres e idosos: judeus, ciganos, comunistas, homossexuais, minorias religiosas entre outros grupos inteiros de sujeitos indesejáveis, pereceram. Crianças pouco afortunadas viveram apenas alguns dias. Leni Riefenstahl viveu 101 anos. Apesar de carregar o estigma de “cineasta nazista”, os julgamentos pelos quais passou não tiveram efeito de penalização, sendo considerada apenas uma “simpatizante” do nazismo.




    Ideais como os de força, beleza e saúde, são conceitos e, como tais, precisam ser desnaturalizados e entendidos em seus contextos e efeitos. O livro de Ana Ianeles abre portas não apenas para revisitarmos o nazismo e suas dinâmicas sociais, ou as ideias de Leni Riefenstahl, mas para repensarmos nossa própria referencialidade estética, à luz – ou à sombra – da história.




    Julia Amaral1




    Belo Horizonte, 3 de outubro de 2022




    




    

      

        1 Júlia Amaral é mestre em História pela Universidade Federal de Minas Gerais, autora da dissertação “Eu vivi visceralmente esse sentimento de perda”: pós-memória e narrativas dos filhos de sobreviventes do Holocausto em Belo Horizonte (1945-2019).


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO – LENI RIEFENSTAHL E O “FASCINANTE FASCISMO”




    “O que quer que seja puramente realista, uma fatia da vida, que é mediano, cotidiano, não me interessa... Sou fascinada pelo que é belo, forte, saudável, que é vivo. Busco a harmonia. Quando a harmonia se produz, eu sou feliz.”




    (Leni Riefenstahl, 1965)2




    No dia 30 de abril de 1945, de seu bunker em Berlim, o então líder da Alemanha, Adolf Hitler, cometia suicídio. O evento marcou a já prevista derrocada de um governo totalitário que havia se iniciado por vias democráticas em 1933. Meses depois, em 02 de setembro, era assinado o tratado que colocou, oficialmente, fim à maior guerra do século XX. Não obstante, se as batalhas e conflitos armados cessaram, a Segunda Guerra Mundial se estabelecia mais como reticências do que como ponto final. Como pontuou Tony Judt (1948-2010), os anos seguintes passariam a ser vistos “não como o limiar de uma nova época, mas sim como uma era provisória: um parêntese do pós-guerra, o assunto inacabado de um conflito que terminou em 1945, mas cujo epílogo durou por outro meio século”3. Além das crises econômicas e sociais que se espera transcorrer após um evento desta dimensão, a sociedade do pós-guerra teve também que lidar com um choque sem precedentes4: o assassinato sistêmico de milhares de seres humanos.




    É importante ressaltar, de antemão, que o termo “pós-guerra”, utilizado com frequência ao longo de todo o livro, não se refere ao seu uso mais comum – englobando os anos de 1945 até, geralmente, os anos de 1950 ou a queda do muro de Berlim, em 1989. Embora tenhamos a compreensão de que este recorte se deva aos impactos diretos do conflito, especialmente econômicos e políticos, nas sociedades do século XX, nós partimos do pressuposto de que os ecos da guerra não acabaram na década de 19505. Com isso em mente, analisaremos todo o pós-Segunda Guerra Mundial como “pós-guerra”, sob o prisma de que ainda vivemos reverberações da guerra, bem como lidamos com, e (re)construímos, algumas de suas memórias – como é o caso da estética e dos discursos que serão aqui analisados.




    Por conseguinte, atormentados pelas fortes imagens do que as forças Aliadas encontraram ao libertar os campos de concentração nazistas – consolidadas no imaginário do pós-guerra especialmente a partir de filmes como Noite e Neblina (1955)6 –, as sociedades ocidentais, após 1945, absorveram esse impacto e passaram a representar o nazismo mais frequentemente pela ótica da morte e do extermínio. Se tomarmos o conceito de representação tal qual elucidado pelo francês Roger Chartier, em que as representações se estabelecem como categorias de percepção do mundo social – inseridas, deste modo, num campo “de concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em termos de poder e de dominação”7 –, nos fica claro que os Estados Unidos da América (EUA), por assumir o posto de potência mundial, não só econômica mas também cultural, foram, portanto, um dos grandes responsáveis por transformar o Terceiro Reich em epítome do mal8.




    Assim, tudo o que fosse meramente conectado ao nazismo incumbia-se de uma aura demoníaca e a imagem de Adolf Hitler passou a ser aproximada da do próprio Lúcifer9. Por essas representações, inseridas em produções que consumimos desde a infância, nos acostumamos a ver o nazismo pelo viés somente do horror, perdendo de vista que, na realidade, o Nacional-socialismo vendia-se, também, através de um ideal de beleza.




    Assim, na dinâmica do pós-guerra em construir narrativas10 em que a Alemanha nazista representava o mal absoluto, os países Aliados – em especial os EUA – firmavam-se como os “grandes heróis da humanidade” e “defensores da democracia”11. Aqui, achamos por bem ressaltar que, nesta introdução, focaremos nas representações feitas pelos EUA por compreendermos que o país, a partir de 1945, – estabelecendo-se como uma potência mundial – exercia, e ainda exerce, uma maior influência cultural sobre o ocidente, sendo responsável por parte do imaginário que se criou sobre a Alemanha nazista. Naturalmente que em outros países, e em especial na Alemanha – local de origem do trauma –, as representações dos nazistas foram e serão produzidas de outra maneira. Em relação ao caso alemão, notamos que, ao contrário das produzidas nos EUA, há, principalmente após a queda do muro de Berlim, uma preocupação maior em humanizar a figura do nazista12.




    Considerando a narrativa no cinema estadunidense, essas representações maniqueístas tornaram-se muito frequentes – inclusive em figuras populares ainda na década de 1940, como é o caso do personagem Capitão América da revista em quadrinhos Marvel. Criado em 1941, como uma personificação dos EUA lutando contra o próprio Adolf Hitler – e, posteriormente, contra o grande vilão nazista Caveira Vermelha –, o Capitão América fez tanto sucesso que saiu das revistas para os filmes em 1990, com a obra Capitão América – O filme, lançado à época em VHS. Em 2011, fez sua estreia no cinema com a obra Capitão América: o primeiro vingador, interpretado pelo ator Chris Evans, que seria apenas o primeiro dos sete filmes do Universo Cinematográfico da Marvel em que apareceria.




    Importante levantar que, como toda arte é um produto impreterivelmente humano, cada obra cinematográfica compõe e expõe o contexto em que foi produzida, bem como a visão de mundo13 de quem a produziu. Por conseguinte, citando Leif Furhammar (1937-2015) e Folke Isaksson (1927-2013), “o cinema não vive num sublime estado de inocência, sem ser afetado pelo mundo; tem também um conteúdo político, consciente ou inconsciente, escondido ou declarado”14. Logo, a indústria cinematográfica, cujo poder de influência já havia sido notado e devidamente instrumentalizado como arma política na Segunda Guerra Mundial – especialmente pelos EUA e pela Alemanha15 – passou a produzir filmes que expressassem essas representações dicotômicas.




    Neste contexto, embora nos anos 1950 e 1960 o cinema estadunidense tenha absorvido muito mais as narrativas anticomunistas advindas da Guerra Fria16, também observamos no pós-guerra uma ampla quantidade de filmes que exploram as histórias que carregam os horrores do Holocausto e das ações nazistas, muitas vezes em contrapartida à “grandeza” do lado vencedor da guerra. O que é interessante notar, no entanto, é que em vários destes filmes essa narrativa não vem anunciada, como nos dramas sobre os campos de concentração, por exemplo, mas é apresentada dentro de uma história paralela à trama mais geral da Segunda Guerra Mundial ou do Terceiro Reich.




    Um grande exemplo destes filmes cuja narrativa política não vem anunciada é Os caçadores da arca perdida (1981) de Steven Spielberg. No enredo, que se passa no ano de 1936, acompanhamos o professor e arqueólogo Indiana Jones, cujas atribuições também incluem viajar o mundo para “resgatar” objetos arqueológicos de outras culturas em “lugares selvagens”17, que serão posteriormente integrados às coleções de museus estadunidenses. Neste primeiro filme da franquia, Indiana recebe a missão de recuperar a “Arca da Aliança”, poderosa relíquia que também está sendo procurada pelos nazistas.




    A grande questão do filme não é, portanto, apenas a busca por um objeto perdido, mas, sim, a luta de um herói que pretende salvar o mundo dos nazistas – que se tornariam invencíveis em poder da arca. Ao fim do filme, os nazistas conseguem colocar as mãos na relíquia, mas são mortos por seres fantasmagóricos e chamas que emergem de dentro dela. De volta aos EUA, Indiana é informado que a arca está guardada em local “seguro” e a vemos sendo colocada em um grande armazém do governo estadunidense. Enquanto os créditos do filme aparecem, a música tema soa, como que para dar ênfase à ideia de que o público pode “respirar aliviado”, pois, mais uma vez, o “bem” venceu a luta contra o “mal”.




    Embora o filme possa parecer só mais uma história de aventura, ele é carregado de um discurso extremamente político que se mantém subliminar – conforme Furhammar e Isaksson bem disseram ser possível – sob uma roupagem de “filme de ação”. Indiana Jones representa os ideais imperialistas dos EUA e personifica o colonialismo às modas do século XIX, escancarando sua ambivalência18, que é muito visível nos corredores do Museu do Louvre, em Paris, ou do Museu Britânico, em Londres: o deslumbre de milhares de artefatos de culturas que o homem branco despreza, mas saqueia e domina. Somando à narrativa antinazista, ao filme cumpre reforçar as representações dos EUA, como salvação e liberdade, e da Alemanha nazista, como sua antítese e personificação da maldade.




    Esta tendência em retratar o Holocausto e a Alemanha nazista por meio de filmes de ficção, contudo, ganhou força anos antes de Indiana chegar às telas, já nas décadas de 1960 e 1970, quando se tornou alvo de filmes do gênero exploitation19, ou, em sua tradução, “cinema apelativo”. Esta predileção do gênero em explorar histórias nazistas acabou por criar um subgênero conhecido por Nazisploitation (categoria de muito sucesso na Itália, nomeada de Sadiconazista) que, em diferentes roteiros, traz oficiais nazistas sádicos, violência gráfica excessiva em meio a um conteúdo erótico, muitas vezes na figura de mulheres nazistas como símbolo sexual. Ademais, são muito característicos pela ausência de sensibilidade em tratar de assuntos delicados como o Holocausto, imprecisão em narrar eventos históricos e baixa qualidade técnica – sendo, por isso, integrantes do que se convém chamar cinema trash20. Talvez o exemplo mais conhecido deste bizarro universo de filmes, seja o canadense Ilsa – A guardiã perversa da SS (1975).




    Na trama, a comandante de campo Ilsa – cujo nome foi baseado na nazista Ilse Koch21– violenta vários prisioneiros de campo enquanto busca saciar o seu apetite sexual descomedido. Nesta busca, ela acaba por castrar e executar todos os homens que não conseguem satisfazê-la. Assim, seguindo as características do subgênero, o filme consegue trazer ao telespectador sadomasoquismo, corpos mutilados e nudez – tudo isso tendo como cenário um campo de concentração. As cenas de Ilsa foram tão chocantes para o público, que, em 1975, o jornal Chicago Tribune trazia a crítica de Gene Siskel (1946-1999), dizendo que “Ilsa se apresenta como um manual para estupradores e loucos por mutilação”.22 Isto não impediu, no entanto, que o filme, bem como o gênero Exploitation, encontrassem diversos admiradores, alcançando, por fim, status de filme “cult”23, – servindo, inclusive, de grande influência para os filmes de Quentin Tarantino, dentre eles, o renomado longa anti-nazista Bastardos inglórios (2009)24.




    Esta representação do nazista como um ser sádico, sedento por sangue, chegou ao ápice nos filmes de ficção, quando elementos sobrenaturais foram adicionados às tramas: a metáfora do nazista como monstro foi transformada, então, em literalidade. Baseados principalmente nas histórias de experimentos nazistas, que tiveram como protagonista o Dr. Joseph Mengele, nazistas são transformados em cientistas do mal, modificando geneticamente tubarões assassinos, como no longa Sky Sharks (“Tubarões do céu”, 2021)25; em vilões futuristas, que vêm do espaço para dominar o planeta Terra, como em Deu a louca nos Nazis (2012); ou, até mesmo, em responsáveis por clonar o próprio Adolf Hilter, como em Os meninos do Brasil (1978).




    Grande parte desses filmes acaba por explorar elementos de terror, embora o resultado seja na maioria das vezes cômico, transformando os nazistas em figuras quase demoníacas. Um dos preferidos deste grupo é o nazi-zombie, ou “filmes de zumbis nazistas”. A categoria é antiga, aparecendo ainda na década de 1940 em títulos como King of the Zombies (“Rei dos zumbis”, 1941), ganhando força na década de 1970 com os filmes de Exploitation como Shock Waves (“Ondas de pavor”, 1977). Essa associação de nazistas com zumbis permanece atual, no entanto, não só em filmes – como o norueguês Zumbis na neve (2009) – mas, principalmente, em narrativas de alguns “jogos de matar nazistas”, em jogos de videogame. Em títulos como Wolfenstein: The old blood (2015), Sniper Elite V2 (2012) ou o renomado Call of Duty: WWII (2017), é possível não apenas matar nazistas zumbis26, mas até mesmo uma versão zumbi do próprio Adolf Hitler – como no jogo Zombie Army 4: Dead War (2020).




    Isto posto, para que fique claro o motivo de começarmos esta introdução debruçando-nos sobre representações nazistas na cultura popular do pós-guerra, salientamos que, compreendendo a pesquisa deste livro como parte de uma História do Tempo Presente, julgamos significativo explorar representações atuais para buscarmos visão vertical sobre um objeto do passado, aqui muito caro: a estética nazista. Ainda, conforme Marc Bloch: “A incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado. Mas não é talvez coisa menos vã nos consumirmos a compreender o passado, se nada sabemos do presente.”27 Com um tema inserido nesta linha, é de extrema importância que tenhamos a compreensão de que é exatamente em função dessas representações analisadas que muitas vezes perdemos de vista dois elementos extremamente importantes ao estudarmos o nazismo.




    O primeiro aspecto diz respeito ao fato de que os perpetradores não são loucos, monstros ou doentes. Bestializar a figura do nazista apenas faz com que nós nos distanciemos de sua imagem, gerando a ideia equivocada de que o Holocausto teria sido um produto isolado, causado por monstros e que, portanto, há pouco – ou nenhum – risco de acontecer novamente. Entretanto, conforme análise de Hannah Arendt (1906-1975) no julgamento do nazista Adolf Eichmann (1961)28 e estudos de Zygmunt Bauman (1925-2017) no livro Modernidade e Holocausto (1989)29, é necessário que humanizemos a figura do nazista. Assim, concluindo que os nazistas foram – e são – seres humanos, como todos nós, podemos começar a tratar o Holocausto tal qual ele foi: um produto da modernidade, e não um fato isolado engendrado por loucos.




    O segundo elemento, é que, acostumados com tantas representações de nazistas como seres sanguinários sempre associados às cenas dos amontoados de corpos e barbárie, ignoramos uma peça-chave para compreendermos a ideologia nazista: a eugenia positiva.




    Para tratarmos deste aspecto específico da eugenia, será necessário voltarmos ao século XIX, quando o termo foi cunhado pelo britânico Francis Galton – influenciado pela obra Origem das espécies, de seu primo Charles Darwin30. A palavra, advinda do grego, significa “gerar o melhor”31 e preconiza o que essa pseudociência prega: a noção de que as características humanas – sejam físicas ou psicológicas – são hereditárias, sendo possível “aprimorar” a raça humana por meio de seleções dos “geneticamente superiores” em detrimento dos compreendidos como “inferiores”.




    Para tanto, a eugenia se divide em dois níveis: o positivo e o negativo. Em termos da eugenia negativa, temos como o maior produto do século XX o Holocausto – seu objetivo é impedir a procriação de indivíduos dados como “geneticamente inferiores”, por meio de políticas como esterilização compulsória32, segregação, e, em seu estado mais extremo, genocídio. Já a eugenia positiva, foco do livro em questão, é definida por estímulos à reprodução dos indivíduos considerados “geneticamente superiores”. Naturalmente, ambos os níveis operam em conjunto: para que seja possível alcançar uma posição de domínio dos “fortes”, é necessário tanto impulsionar sua procriação quanto exterminar os “fracos”.




    Conforme já abordado, devido às representações do pós-guerra na cultura popular, acabamos por nos acostumar a sempre ver o nazismo pelas lentes da eugenia negativa. No entanto, o Nacional-socialismo não se vendia apenas pelo terror, mas também por um ideal de beleza. Pensando neste elo entre eugenia positiva e negativa, o nazismo se ancorava no mito ariano para se colocar como um movimento em prol de uma Alemanha melhor, mais bela, mais forte e mais saudável. As mães passaram a ganhar condecorações pela quantidade de filhos que possuíam, a maternidade – da mulher “ariana” – passou a ser endeusada, e o culto ao corpo se tornou central nas propagandas – criando uma imagem fortalecida do “nós”, ao contrário de uma imagem degenerada do “outro”. Assim, o extermínio surgiu como “necessidade” para preservação dessa “raça pura”.




    O termo higiene racial consegue, talvez, explicar melhor porque o genocídio está muitas vezes conectado a uma visão distorcida de beleza. Exatamente por essa conexão entre os dois polos distintos da eugenia, políticas de cunho higienistas sempre envolvem violência: se alcança a beleza ao exterminar o que, para as classes dominantes, é feio e sujo – ou seja, os grupos dominados e marginalizados. Na Alemanha nazista ou nas sociedades do pós-guerra, as políticas higienistas são voltadas para os considerados “inferiores”: sejam os judeus, como no Terceiro Reich, ou pessoas em situação de rua e dependentes químicos, como no Terceiro Reich e em vários países ainda hoje – inclusive no Brasil33.




    A eugenia enquanto política de Estado na Alemanha nazista manifestou-se em diversos setores da sociedade, principalmente nas artes, que eram instrumentalizadas como propaganda em prol dos ideais do Partido. Deste modo, surgiu a noção de “a verdadeira arte alemã” em contraste à “arte degenerada” – para os nazistas, não apenas uma degeneração das artes, mas um reflexo da “degeneração racial”. O discurso de arte e beleza estava na base da ideologia nazista. Adolf Hitler era visto, então, pela metáfora do ditador artista34 – o líder que seria responsável por esculpir uma nova nação, mais bela e livre de elementos que pudessem “sujar sua imagem”, quais fossem, os judeus e demais sujeitos “socialmente indesejados”.




    Desta maneira, a arte e a eugenia passaram a se complementar e se transformaram em dois fortes alicerces na ideologia nazista. As obras de Leni Riefenstahl (1902-2003) estão inseridas neste cenário. Contratada pessoalmente por Adolf Hitler em 1933, Leni35 trabalhou para o Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães (NSDAP) e, em seus anos de serviço para o Reich, produziu quatro filmes: A vitória da fé (1933), Triunfo da Vontade (1935), Dia da Liberdade (1935) e Olympia (1938), este último dividido em duas partes – Olympia Parte I – Festa dos povos e Olympia Parte II – Festa da beleza. Os três primeiros são filmagens de congressos do Partido e neles é possível identificar uma série de elementos da constelação mitológica36 do imaginário político nazista, como a figura de Hitler como o grande salvador da Alemanha; o povo como uma massa uniforme, perdendo sua individualidade – típico de regimes fascistas; e o culto a uma Alemanha grandiosa. Em Olympia, alguns desses elementos também são observados, porém eles cedem espaço a outro, de grande importância para o regime: a Körperkultur (“cultura do corpo”). As obras foram utilizadas dentro e fora da Alemanha como propaganda e fizeram de Leni uma artista internacional – ganhando, inclusive, o prêmio de melhor filme por Olympia no Festival Internacional de Cinema de Veneza de 1938.




    No entanto, se no Terceiro Reich Leni gozava de privilégios e fama, no pós-guerra foi considerada criminosa: passou anos em prisão domiciliar e chegou a ficar internada em uma instituição psiquiátrica em Freiburg. Finalmente, foi julgada por um Tribunal de Desnazificação estadunidense, em 1952, sendo considerada apenas Mitläufer37. No veredicto, lê-se que não foi encontrada “nenhuma atividade política de apoio ao regime nazista que pudesse autorizar uma punição.”38 Ainda assim, grande parte da sociedade do pós-guerra continuou a julgá-la como nazista. Leni, então, apegou-se à sua “desnazificação”39 como prova de que jamais havia compactuado com o Partido Nazista e seus ideais. Em sua defesa, em diversos momentos ela afirmou que fez os filmes em prol de sua arte e que neles não havia cunho propagandístico. O que chama atenção, no entanto, são os conceitos que ela passou a mobilizar para justificar sua inocência. Em entrevista à revista francesa Cahiers du Cinéma, em 1965, Leni afirmou:




    Eu posso simplesmente dizer que me sinto espontaneamente atraída por tudo que é belo. É, a beleza, a harmonia. E talvez esse cuidado com a composição, esta aspiração pela forma, seja efetivamente uma coisa muito alemã. Mas não conheço tais coisas pessoalmente de uma maneira exata. Elas vêm do inconsciente, e não do meu conhecimento... O que você quer que eu acrescente? O que quer que seja puramente realista, uma fatia da vida, que é mediano, cotidiano, não me interessa... Sou fascinada pelo que é belo, forte, saudável, que é vivo. Busco a harmonia. Quando a harmonia se produz, eu sou feliz.40




    Essa declaração foi o ponto de partida da pesquisa deste livro, pois nos levou à seguinte reflexão: haveria uma definição “universal” de beleza, força e saúde, a qual teria, indiscutivelmente, significado positivo? Para que possamos responder a esse questionamento, recorremos a Reinhart Koselleck (1923-2006) e seus estudos sobre a História dos Conceitos. Para o historiador alemão, enquanto – e apenas enquanto – conceito, uma mesma palavra possui diversos significados de acordo com as diferentes realidades históricas nas quais é operada.




    Para Koselleck, “a História dos Conceitos mostra que novos conceitos, articulados a conteúdos, são produzidos/pensados ainda que as palavras empregadas possam ser as mesmas”41. Deste modo, ainda que nas sociedades pós 1945 os conceitos de beleza, força e saúde sejam associados a um sentido positivo, eles foram – e ainda são – empregados também dentro de uma lógica discursiva eugênica em que “belo”, “forte” e “saudável” deveriam se perpetuar em detrimento de “feio”, “fraco” e “doente”. Ainda, segundo a historiadora Pietra Diwan:




    Purificar a raça. Aperfeiçoar o homem. Evoluir a cada geração. Se superar. Ser saudável. Ser belo. Ser forte. Todas as afirmativas anteriores estão contidas na concepção de eugenia. Para ser o melhor, o mais apto, o mais adaptado é necessário competir e derrotar o mais fraco pela concorrência.42




    Por termos esbarrado com esse trecho do livro Raça pura: uma história da eugenia no Brasil e no Mundo, num momento em que essa pesquisa já estava bem definida, notamos a importância de investigarmos esses conceitos para além de Leni Riefenstahl e do nazismo. Com isto, identificamos que eles se apresentam como uma sobrevivência de um pensamento eugênico criado, principalmente, na década de 1920 e perpetuado como política de Estado no Terceiro Reich. Mas, se no movimento eugênico, eles apareciam pura e simplesmente como “beleza”, “força” e “saúde”, no Terceiro Reich eles se tornaram mais complexos, tomando a figura, por vezes, dos conceitos de Körperkult (“culto ao corpo”); Heldenkörper (“Corpo do herói”); e Volkskörper (“Corpo do povo”), respectivamente, – os quais não só se complementam, como servirão de guia para os três capítulos que dividem esse livro.




    Isto posto, a continuidade desses elementos nazistas nos trabalhos de Riefenstahl, que nem sempre aparecem de forma anunciada, foi descrita por Susan Sontag (1933-2004) em 1974 – em uma resenha do livro Os últimos Nuba43 (1973) – com um termo que nos será apropriado neste livro: estética fascista. Para Sontag, embora estejamos acostumados a compreender o nacional-socialismo como representação de brutalidade e horror – como já demonstrado através de representações no cinema –, perdemos de vista que ele também “representa um ideal, ou melhor ideais que persistem ainda hoje, sob outras bandeiras: o ideal de vida como arte, o culto à beleza, o fetichismo da coragem (...)”44.




    Este ponto é, talvez, um dos problemas que enfrentamos atualmente com a sobrevivência de ideais e representações nazifascistas. Temos facilidade em observar estes elementos quando olhamos pela ótica da morte e do terror, mas nunca através de um ideal de beleza. Susan Sontag (1933-2004) nos fornece a noção necessária para compreender a confusão de elementos tão opostos dentro de uma mesma ideologia – isto é, fascinante fascismo. Para Sontag, ao se apresentar como um projeto de beleza – ainda que através da morte –, o fascismo cria uma espécie de aura proibida, porém, fascinante, aos olhares menos críticos. Observando os uniformes da SS, por exemplo, vemos como eles não se comparam a outros uniformes da época. As roupas pretas, perfeitamente alinhadas, o material de couro e o ar de imponência parecem dar à SS, chamada de “elite militar” pelo Partido, não apenas um tom de autoridade, mas também de beleza.




    Não por coincidência, o subgênero cinematográfico aqui já citado, Nazisploitation, combina nazismo com elementos de cunho sexual. De acordo com Sontag, o sadomasoquismo, por exemplo, surgiu, exatamente, a partir desse fascínio por figuras nazistas, enquanto na literatura pornográfica, a SS passou a servir como objetificação sexual. Para a escritora, grande parte das fantasias sexuais da década de 1970 foram “colocadas sob o signo do nazismo”. “Botas, couro, correntes, Cruzes de Ferro em torsos fulgurantes, suásticas, juntamente com ganchos de carne e motocicletas pesadas, tornaram-se a secreta e mais lucrativa parafernália do erotismo”45.




    Tornava-se comum entre os jovens do pós-guerra explorar essa categoria do fascismo fascinante nas artes como forma de chocar os pais e a sociedade conservadora. Na cultura pop, além dos filmes já mencionados, podemos observar esse aspecto no movimento punk – principalmente o britânico – do fim da década de 1970. Impulsionado com a explosão de bandas como Ramones (1974-1996) e Sex Pistols (1975-1978), o punk britânico ficou marcado por sua estética irreverente: grandes botas pretas, roupas de couro e correntes. Se estes elementos, por si sós, já poderiam ser analisados pela ótica da estética fascista que Susan Sontag critica, somados ao uso de símbolos abertamente nazistas – como a suástica – os punks causaram enorme polêmica em uma sociedade que tentava aprender, sem sucesso, a lidar com a memória do Holocausto.




    Nesta época, precisamente 1976, surgia o grupo londrino Throbbing Gristle, que, não bastasse entoar letras de música irreverentes, achou que seria interessante incorporar em sua imagem “prostitutas, pornografia e imagens do Holocausto”46. Nesse cenário, motivado pela arte a partir do choque, surgiu, em Manchester, o grupo mundialmente conhecido Joy Division. A banda parecia especialmente interessada em explorar representações e signos nazistas, fossem eles mais explícitos – como a capa do compacto An ideal for living (“Um ideal para viver”, 1978), que trazia um jovem da Juventude Hitlerista tocando um tambor – fossem implícitos – como o próprio título da banda, que fazia referência aos bordéis dentro dos campos de concentração no livro House of Dolls (“Casa das bonecas”). No mesmo contexto, Sid Vicious, baixista da banda Sex Pistols, exibia-se em público com camisetas estampando suásticas. O termo “Nazi chic” chegou a ser cunhado para definir essa utilização estética desmedida e sem qualquer problematização do imaginário nazista por parte da juventude do pós-guerra.




    Assim, os jovens da década de 1970 e 1980 pareciam interessados, conforme aponta o crítico de música Chris Ott, no “aspecto proibido da Alemanha nazista”47. No entanto segundo Stuart Hall (1932-2014) no célebre ensaio Notes on Deconstructing ‘The Popular’ (“Notas sobre a desconstrução ‘do popular’”), é necessário que saibamos que este uso de uma estética fascista pode estar relacionado a uma série de significados para além de uma suposta relação, de fato, com doutrinas fascistas. Para Hall, esses jovens do pós-guerra não são, necessariamente, fascistas ou nazistas porque usam suásticas.




    Logo, devemos reconhecer os significados dessa apropriação de signos fascistas menos no “simbolismo cultural intrínseco da coisa em si”48 e mais na própria política da cultura desses jovens – como suas atividades relacionadas ao partido de extrema direita British National Front (Frente Nacional Britânica) ou à Anti-Nazi League (Liga Anti-Nazista)49. Portanto é preciso reconhecer que alguns desses movimentos jovens possuíam, sim, caráter fascista. Este é o caso, por exemplo, do fenômeno que surgiu na década de 1960 na Inglaterra, e ganhou força em meados de 1970, que agregava jovens com estética militar, trajando coturnos, cabelos raspados – daí serem popularmente conhecidos pela alcunha skinheads –, e usavam insígnias nazistas, fazendo, em maioria50, uso do espaço público para propagar discurso de ódio e “ataques homicidas” às minorias51.




    Neste contexto da arte das décadas de 1970 e 1980, Leni Riefenstahl voltava a ser “pop”. No ano de 1972, ela fora convidada pelo jornal britânico Sunday Times para cobrir os Jogos Olímpicos de Verão, podendo reviver os momentos de glória de quando produzira Olympia, em 1936. Já em 1974, o vocalista da popular banda de rock Rolling Stones, Mick Jagger, fez questão de convidar Leni para fotografá-lo juntamente com sua, então, esposa, Bianca Jagger. Esse enaltecimento da cineasta não ficou restrito à Inglaterra, e, em 1997, chegou ao ápice na Alemanha, quando a banda de rock Rammstein – conhecida por sua estética militar e por entoar letras chocantes, com temas como necrofilia e sadomasoquismo – lançou o vídeo clipe da música Stripped (versão da canção da banda inglesa Depeche Mode), no qual cenas selecionadas do filme Olympia são exibidas, enquanto a música – com alto teor sexual – toca ao fundo.




    Há uma longa lista de referências fascistas no mundo do rock. Poderíamos citar, ainda, David Bowie com sua persona fascista The Thin White Duke (“Duque branco e magro”), que chegou a fazer a saudação nazista numa estação de metrô em Londres em 1976. Mas a década de 1970 não foi marcada pela estética fascista apenas no plano musical. Conforme já vimos no início deste livro, o cinema também usou e abusou destes elementos. Embora em filmes como os do subgênero Nazisploitation isso seja mais chocante e agressivo, houve quem usasse desta estética sem provocar grandes tumultos, de forma “não declarada”.




    Foi o caso, por exemplo, da franquia Star Wars, cujos filmes trazem a história de um império do mal chefiado por um ser autoritário, vestido em trajes pretos intimidantes, que persegue com crueldade os membros da resistência. O roteiro indica uma posição antifascista de seus idealizadores, mas, ao mesmo tempo, há uma utilização acrítica de uma estética fascista. Talvez, o ápice deste uso esteja ao fim do primeiro filme, em ordem de filmagem52, Star Wars Episódio IV – Uma nova esperança (1977), quando os heróis Luke Skywalker, Han Solo e Chewbacca triunfam sobre o mal e caminham entre uma multidão para receberem honras e medalhas pelos seus feitos.




    A cena, ao ser colocada lado a lado a uma cena semelhante de Triunfo da Vontade (Figura 1), evidencia a clara influência de Riefenstahl sobre a obra e seu diretor, George Lucas53. É importante ressaltar, no entanto, que essa apropriação da estética fascista é muito maior do que Leni Riefenstahl, e se apresenta como um problema do pós-guerra em lidar com a memória do trauma e em reconhecer elementos fascistas em conceitos associados a um ideal de beleza – tais quais os utilizados neste livro.




    Figura 1 - Cena de “Triunfo da Vontade”, de Leni Riefenstahl
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    Fonte: Triunfo da Vontade, Leni Riefenstahl, 193554




    Não obstante, se a apropriação dessa estética fascista se tornava comum por uma parte da sociedade do pós-guerra, outra parte preferiu sua utilização para efeito contrário – o de crítica. Um bom exemplo é o filme Pink Floyd – The Wall, lançado pela banda inglesa Pink Floyd em 1982. O longa conceitual traz os dramas do roqueiro Pink, que, entre dependência de drogas e comportamentos problemáticos, vai tornando-se, cena após cena, uma figura mais violenta e autoritária. O filme, cujo roteiro foi escrito pelo então baixista e vocalista da banda, Roger Waters – que perdeu o pai em batalha contra os nazistas na Segunda Guerra Mundial –, estabelece-se como uma grande metáfora sobre a ascensão do fascismo. As letras das músicas da trilha sonora do álbum homônimo, de 1979, possuem forte cunho político, seja criticando o nazismo – como em Waiting for the worms (“Esperando pelos vermes”) – seja no coro em repressão à ditadura da Alemanha Oriental em The Trial55, antecipando Ronald Reagan em quase dez anos – “Tear down the wall!” (“Derrubem o muro!”).




    No filme, a estética de Leni pode ser observada em cenas de comícios ou, especialmente, na cena em que martelos marcham de forma militar em ângulos e formas similares aos planos de Triunfo da Vontade (1935), enquanto, ao fundo, a música Waiting for the worms, entre diversas referências, incluindo palavras em alemão, declama: “Esperando pela Solução Final / Para fortalecer a raça / Esperando para seguir os vermes / Esperando para ligar os chuveiros / E acender os fornos”56.




    Outra clássica utilização crítica da estética nazista aparece no filme O rei leão (1994). Embora não seja ambientado na Segunda Guerra Mundial, o filme – a partir de uma releitura de Hamlet (1609), de William Shakespeare – representa a ameaça fascista na figura de Scar, leão que assassina o próprio irmão, o rei Mufasa, para tomar o poder e agir de forma tirana. Na cena da música Be prepared (“Estejam preparados”), as hienas marcham em tom sombrio e maldoso, enquanto o regicida revela seus planos autoritários. Novamente, o ângulo em que as hienas são representadas marchando, enquanto Scar é visto de baixo para cima – para evidenciar seu poder –, são influências declaradas de Triunfo da Vontade57.




    Esta utilização do trabalho de Leni Riefenstahl de forma crítica pode nos ajudar a compreender quais elementos do imaginário nazista ela mobilizou em suas obras antes de 1945, e quais deles têm continuidade em suas obras do pós-guerra. Por outro lado, os usos da estética fascista e do trabalho de Leni de forma acrítica podem nos levar à conclusão de que a sociedade do pós-guerra, embora condene o fascismo e o nazismo, possui um verdadeiro fetiche58 por suas estéticas, parecendo, inclusive, não se importar em lucrar em cima de representações nazifascistas – como já exemplificado. A jornalista Wiebke Brauer, em crítica sobre o livro de fotografias Leni Riefenstahl – Fünf Leben (“Leni Riefenstahl – Cinco vidas”) para o jornal alemão Der Spiegel, definiu o fenômeno de utilização da estética fascista e do trabalho de Riefenstahl feito de maneira não-crítica, isto é, o fascinante fascismo, de forma muito simples: “Leni sells!”59 (ou, em português, “Leni vende!”).




    Entretanto, este fascínio da sociedade do pós-guerra por representações fascistas, e até mesmo o uso deliberado de obras de Leni Riefenstahl, como no caso da banda Rammstein, não foram suficientes para que a participação da cineasta no Terceiro Reich fosse ignorada. Leni continuou a se esquivar das críticas, sempre num estado de negação60, não só ao rejeitar a alcunha nazista que, legitimamente, lhe foi imposta. Ela também passou a construir narrativas que justificassem sua atuação no Partido e que a transferissem para um lugar mais bem aceito, em termos morais e éticos. Nesta direção, ela publicou, em 1987, sua autobiografia intitulada Memoiren (“Memórias”)61. Obra a qual foi de grande importância para a pesquisa deste livro, para que pudéssemos compreender qual identidade narrativa62 Leni construiu para si e quais elementos ela mobilizou ao fazer isso, enquanto jogamos luz em suas obras do pós-guerra, buscando identificar uma continuidade de estética e representações nazistas.




    Conforme anteriormente dito, como os trabalhos e o pensamento de Leni Riefenstahl carregam não apenas representações nazistas, mas também valores eugênicos, buscamos analisar a historicidade dos conceitos de beleza, força e saúde, estudando-os a partir de um aspecto discursivo eugenista para, assim, compreendê-los no contexto do Terceiro Reich e nas obras e narrativas de Riefenstahl.




    No primeiro capítulo, abordamos a elaboração de uma ideia de beleza a partir da construção do Terceiro Reich; a concepção de arte nazista, seu papel na construção ideológica do Partido e a centralidade da ideia de beleza na vida e nos trabalhos de Riefenstahl. Já no segundo capítulo, trabalhamos o conceito de força, articulando-o, principalmente, ao culto ao corpo – principalmente na figura do herói – e ao militarismo e ao expansionismo nazista, tudo isso por base no mito ariano.




    No terceiro, e último capítulo, optamos por um caminho diferente. A partir da compreensão de que os três conceitos utilizados neste livro não operam de forma isolada, mas em conjunto, ao decorrer dos dois primeiros capítulos, já será possível compreender quais seriam os corpos “saudáveis” para o discurso eugenista e nazista – ou seja, os “belos” e “fortes”. Por este motivo, o conceito de saúde é o único dos três abordado pelo seu caráter negativo. Assim, neste último capítulo discutimos o conceito de saúde por sua perspectiva de “não-doença”; as metáforas políticas envolvendo noções biológicas para legitimar o genocídio; os corpos “não-saudáveis” para a eugenia e discurso nazista; e como as obras de Riefenstahl podem se encaixar, também, dentro de uma eugenia negativa – além de buscar responsabilizar, de forma política, a cineasta por sua atuação no Partido Nazista.




    Nos três capítulos, portanto, buscamos utilizar os respectivos conceitos conforme suas aplicabilidades no discurso eugenista, bem como sua importância para a construção da ideologia nazista. Assim, objetivamos articulá-los com as obras de Riefenstahl do pós-guerra – fazendo incursões nas obras do período nazista, a fim de estabelecer comparações – ao mesmo tempo em que se fez necessário identificá-los na construção narrativa da cineasta.63




    Ademais, é importante concluir que este livro é sobre o passado, mas também é sobre o presente. Ainda, como pontuado pelos franceses Philippe Lacoue-Labarthe (1940-2007) e Jean-Luc Nancy (1940-2021), no livro O mito nazista (2002), a construção de memória do Holocausto apelando apenas para um estado de vigilância para os possíveis “retornos” de elementos nazistas na sociedade, enxergando a história pela ótica do “nunca mais”, tem se provado pouco efetiva. Isto pois, acostumados que estamos a ver o nazismo sempre pelas lentes da barbárie, ficamos preocupados em notar um possível retorno do nazismo a partir somente dessas representações. No entanto, como nos alerta Lacoue-Labarthe e Nancy,




    Os retornos e repetições simples são bem raros, quando não inexistentes, na história. E se o fato de se portar uma suástica ou a sua inscrição são dados infames, eles não são necessariamente (sejamos precisos: eles podem ser, mas não são necessariamente) os signos de um ressurgimento nazista verdadeiro, vivo e perigoso. Eles podem derivar apenas da debilidade, ou da impotência. Mas existem outras espécies de repetição, que de resto podem se ignorar enquanto tais, cuja evidência é muito mais dissimulada, cujo procedimento mesmo é muito mais complexo e discreto – e cujos perigos não são menos reais.64




    À vista disto, a pesquisa aqui feita buscou analisar precisamente estes elementos dissimulados, aqui representados, principalmente, pela estética nazifascista, que parecem ganhar força com a ascensão de movimentos e governos autoritários em todo o mundo. Construindo, assim, um diálogo entre passado e presente, este livro talvez nos ajude a compreender mais do que as obras de Leni Riefenstahl e sua construção narrativa, mas a própria sociedade do pós-guerra e como as representações, que foram por ela mobilizadas, podem constituir este perigo a que Philippe Lacoue-Labarthe e Jean-Luc Nancy referem-se.




    Ao contrário do que é afirmado pelos filósofos, no entanto, não compreendemos essas representações como repetições, mas continuidades, já que partimos do pressuposto de Reinhart Koselleck de que “passado e futuro jamais coincidem”65 – há, na realidade, uma sobreposição de vários tempos históricos. Isto é, camadas de tempos antigos, o nosso espaço de experiência, que se sobrepõem ao tempo presente e aos nossos anseios do tempo futuro, o nosso horizonte de expectativa.




    Por fim, vendo os rumos que a sociedade do pós-guerra tomava, com a sombra fascista ainda à espreita em busca de uma nova ascensão, Roger Waters escreveu, na canção The post war dream (“Sonho do pós-guerra”), lançada em 1983: “Foi por isso que papai morreu? (…) / Oh Maggie, Maggie, o que foi que nós fizemos?”66 Maggie, aqui, é uma referência à Margareth Thatcher, primeira-ministra britânica entre 1979 e 1990, que governou conforme mandam as regras do neoliberalismo: travou lutas contra a classe proletária, serviu aos ricos, apoiou a ditadura de Augusto Pinochet no Chile e o apartheid na África do Sul. Roger Waters escrevia para a sociedade britânica da década de 1980, mas bem podia estar escrevendo sobre o mundo ocidental de hoje. Em pleno 2022, em meio a tantas ameaças fascistas reais, este livro justifica-se para que possamos ampliar a compreensão do que foi que nós – como sociedade – fizemos, e, talvez, como chegamos até aqui.
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